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1. CARTÉIS

1.1. CARTEL – Legislação brasileira

ADMINISTRATIV
O

Lei 12.529/2011 (Lei de 
Defesa da 

Concorrência)

Lei 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção)

CRIMINAL

Lei 8.137/90 (Lei 
Crimes contra a 

ordem econômica)

Lei 8.666/93 (Lei de 
Licitações)

“Outros ilícitos”

CÍVEL

Lei 12.529/2011

(Ações Civis 
Públicas e Privadas)



  

 

Acordo entre empresas concorrentes para combinar 
quaisquer condições comerciais que  alterem 
artificialmente as condições de mercado, de forma a 
restringir ou eliminar a concorrência, com graves 
prejuízos ao consumidor final.

� Acordo para fixar preços / condições de venda
� Acordo para dividir mercados / clientes 
� Acordo para restringir a oferta de produtos/serviços
� Acordo para fraudar o caráter competitivo de 

licitações

1.2. CARTEL – Modalidades

�Considerada a mais grave infração da ordem econômica

�Presunção de efeitos anticompetitivos no mercado

�Menos qualidade, menor variedade de produtos e 
desestímulo à inovação no mercado

Resultado: diminuição da concorrência e, consequentemente, 
diminuição do bem-estar agregado

Transferência de renda do consumidor para os participantes do cartel

1.3. CARTEL - Prejuízos



  

 

1.3. CARTEL - Prejuízos

2. CARTÉIS EM 
LICITAÇÃO



  

 

�Aumento dos gastos do Governo e alocação 
ineficiente dos recursos públicos

�Vultosos recursos públicos envolvidos:

�Países-membros OCDE: compras públicas ~ 15% 

do PIB. 

�Países em desenvolvimento: percentual pode ser 

maior. 

�OCDE: preços cartelizados são em média de 20% 

ou mais.

2.1. Cartéis em licitação: Por que se preocupar?

www.comprasgovernamentais.gov.br (Apenas 2017, Federal)

2.1. Cartéis em licitação: Por que se preocupar?



  

 

1. Cobertura: apresentar propostas que sabidamente não podem ser 

aceitas (alto valor, vícios, erros banais)

2. Supressão de propostas: não apresentação ou desistência de 
propostas

3. Rodízio: alternância acordada dos vencedores dos certames

4. Divisão de mercado: alocação de clientes ou regiões entre cartelistas

5. Consórcios e Subcontratação: uso indevido de tais institutos 
legalmente previstos

2.2. Principais estratégias em cartéis em licitação



  

 

� Cartel é apenas uma das formas de se fraudar o 
caráter competitivo de licitações (art.90, Lei 8.666)

� Jurisprudência Cade: 

• Empresas de um mesmo grupo econômico (ex.: 
controlador comum) que se apresentam em uma licitação 
como concorrentes: FRAUDE (jurisprudência TCU), não 
CARTEL.

• Empresas que possuem sócios em comum ou com 
relação de parentesco, mas não pertencendo ao mesmo 
grupo: CARTEL e FRAUDE, se houver prova de ajuste.

2.3. Principais estratégias em cartéis em licitação

CADE

• 2014

• Serviço de coleta de lixo/RS

• Serviço de transporte de carga aérea

• Aquisição de portas giratórias detectoras de metais

• 2015

• Aquisição de materiais de pintura e hidráulicos

• Aquisição de órteses e próteses

• Serviços de monitoramento de trânsito

• Obra de adutora (saneamento)

• Aquisição de aquecedores solares

• 2016

• Serviços de lavanderias hospitalares 

• Insumos para medicamentos antiretrovirais

• Hemoderivados

• 2017

• Manutenção predial

• Obras PR

• Valor: R$ 57.058.185,36 (44%)

2.4. Principais casos condenados em cartéis em licitação



  

 

3. PROGRAMA DE 
LENIÊNCIA



  

 

3.1 PROGRAMA DE LENIÊNCIA ANTITRUSTE - Pilares

1. Alto risco de detecção

2. Receio de severas punições

3. Transparência, 
previsibilidade e 
segurança jurídica

3.2 PROGRAMA DE LENIÊNCIA ANTITRUSTE - Justificativas

1. DETECÇÃO
• Conhecimento de um cartel desconhecido
• Acesso a uma conduta de difícil detecção (acobertamento)

2. COOPERAÇÃO
• Acesso “direto” a informações e provas da conduta
• Cooperação plena e permanente, ao longo de todo o processo

3. SANCIONAMENTO

4. CESSAÇÃO

5. DISSUASÃO
• Função preventiva: desestabilização dos cartéis – conduta plurissubjetiva



  

 

Lei 12.529/2011, Art. 86 

• Art. 86. O Cade, por intermédio da Superintendência-Geral, poderá celebrar 
acordo de leniência, com a extinção da ação punitiva da administração pública ou 
a redução de 1 (um) a 2/3 (dois terços) da penalidade aplicável, nos termos deste 
artigo, com pessoas físicas e jurídicas que forem autoras de infração à ordem 
econômica, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o 
processo administrativo e que dessa colaboração resulte:: 

• I - a identificação dos demais envolvidos na infração; e 

• II - a obtenção de informações e documentos que comprovem a infração 
noticiada ou sob investigação. 

3.3 PROGRAMA DE LENIÊNCIA ANTITRUSTE - Legislação

• Benefícios aos proponentes: 
• Art. 86, §4º: imunidade ou redução de 1 a 2/3 da penalidade aplicável (confirmada ao final do 

processo pelo Tribunal do Cade) 

• Art. 87: suspensão do curso do prazo prescricional e impede oferecimento da denúncia criminal, 

e ao ser declarado cumprido, extingue automaticamente a punibilidade dos crimes diretamente 

relacionados.

• Benefícios à investigação: 
• Conhecimento sobre cartel desconhecido; 

• Acesso “direto” a informações e provas da conduta anticompetitiva.

• Benefícios de política concorrencial: 
• Função repressiva: acesso a conduta de difícil detecção; 

• Função preventiva: desestabilização de cartéis.

3.4. PROGRAMA DE LENIÊNCIA ANTITRUSTE - Benefícios



  

 

3.6. PROGRAMA DE LENIÊNCIA: Abrangência criminal

• “Art. 87.  Nos crimes contra a ordem econômica, 
tipificados na Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 

[Lei de Crimes contra a ordem econômica], e nos 
demais crimes diretamente relacionados à prática 
de cartel, tais como os tipificados na Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993 [Lei de Licitações], e os tipificados 

no art. 288 do Decreto-Lei nº 2.848 [Associação 

Criminosa, no CP], de 7 de dezembro de 1940  - 

Código Penal, a celebração de acordo de leniência, nos 
termos desta Lei, determina a suspensão do curso do 
prazo prescricional e impede o oferecimento da 
denúncia com relação ao agente beneficiário da 

leniência. 

Parágrafo único.  Cumprido o 

acordo de leniência pelo 

agente, extingue-se 
automaticamente a 

punibilidade dos crimes a que 
se refere o caput deste 

artigo.”.



  

 

3.7. PROGRAMA DE LENIÊNCIA: Leniência Plus

TCC

3.8. PROGRAMA DE LENIÊNCIA - Resultados

2018 – Recordes!
• 21 ALs
• (sendo 7 

leniências plus)
• 3 Aditivos



  

 

3.9. PROGRAMA DE LENIÊNCIA – Resultados 5 anos LDC

Durante a Lei 8.884/94, mais de 90% dos ALs dizia respeito a cartéis privados (todo ou em parte);
Na Lei 12.529/11, aproximadamente 50% diz respeito a cartéis públicos (todo ou em parte)

• de Clemencia
2013
• 1 Acordo de Leniência
• 1 cartel em licitação (100%):

2014
• 6 Acordos de Leniência
• 2 cartéis em licitações (33%)

2015
• 10 Acordos de Leniência
• 4 cartéis em licitações (40%)

2016
• 11 Acordos de Leniência
• 8 cartéis em licitações (73%)

2017
• 21 Acordos de Leniência
• 13 cartéis em licitações (62%)

3.9. PROGRAMA DE LENIÊNCIA – Resultados 5 anos LDC



  

 

4. TCCs

4.1 TCCs - Legislação

Lei 12.529/2011, Art. 85 

Art. 85.  Nos procedimentos administrativos mencionados nos incisos I, II e III 

do art. 48 desta Lei, o Cade poderá tomar do representado [pessoa jurídica 
e/ou pessoa física] compromisso de cessação da prática sob investigação ou 

dos seus efeitos lesivos, sempre que, em juízo de conveniência e 
oportunidade, devidamente fundamentado, entender que atende aos interesses 

protegidos por lei.

• Negociação pela SG ou Tribunal, a depender da fase processual

• Negociação confidencial

• Homologado pelo Tribunal do CADE (mesmo quando negociado na SG)

• “One shot”



  

 

4.3. TCCs - Resultados

2018 – Recordes!
• 75 TCCs
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2.7. TCCs – Resultados 5 anos LDC

Durante a Lei 8.884/94, quase 90% dos TCCs dizia respeito a cartéis privados (todo ou em parte);

Na Lei 12.529/11, 25% diz respeito a cartéis públicos (todo ou em parte)

4.3. TCCs - Resultados

Destinação: FDD!

Obs.:  Ação Civil Pública MPF 

contra União, pela retenção do Fundo 

(dez/2017)

2016
• 61 TCCs

• 12: cartéis em licitações (19,6%)

2017
• 75 TCCs

• 14: cartéis em licitações (18,6%)
• Valor: R$ 373.308.217,19 (44%)
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